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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS E POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. 
NULIDADE. BUSCA DOMICILIAR. OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
VERIFICAÇÃO DE INDÍCIOS EXTERNOS DA PRÁTICA DE CRIME. 
VERSÃO INVEROSSÍMIL DOS POLICIAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. Nos termos do art. 5º, XI, da Constituição da República, a casa é asilo 
inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento 
do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar 
socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial.
2. O Pleno do Supremo Tribunal Federal, no exame do RE n. 603.616 (Tema 
280/STF), reconhecido como de repercussão geral, assentou que"a entrada 
forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período 
noturno, quando amparada em fundadas razões, devidamente justificadasa 
posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante 
delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da 
autoridade e de nulidade dos atos praticados" (Rel. Ministro GILMAR 
MENDES, julgado em 5/11/2015).
3. No que se refere à busca domiciliar, reputo ilegítimo o ingresso dos 
policiais na residência, pela ausência de verificação anterior da ocorrência de 
crime, o que só ocorreu com a abordagem da genitora do agravado, saindo da 
casa, sem qualquer droga, e com a posterior entrada dos militares, sendo 
inverossímil que os policiais tenham visto o manuseio de drogas por um cano 
aberto no muro para a leitura de energia.
4. Desse modo, o aresto impugnado não atende ao standard argumentativo 
instituído pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do Tema 280 de sua 
repercussão geral - até porque, como bem destacado no acórdão paradigma, 
"não será a constatação de situação de flagrância, posterior ao ingresso, que 
justificará a medida". Logo, é necessário reconhecer a nulidade das provas 
conseguidas na residência do agravado sem a demonstração clara do 
atendimento aos pressupostos elencados pela Suprema Corte, com sua 
consequente absolvição.
5. Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 17 de junho de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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NULIDADE. BUSCA DOMICILIAR. OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
VERIFICAÇÃO DE INDÍCIOS EXTERNOS DA PRÁTICA DE CRIME. 
VERSÃO INVEROSSÍMIL DOS POLICIAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. Nos termos do art. 5º, XI, da Constituição da República, a casa é asilo 
inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento 
do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar 
socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial.
2. O Pleno do Supremo Tribunal Federal, no exame do RE n. 603.616 (Tema 
280/STF), reconhecido como de repercussão geral, assentou que"a entrada 
forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período 
noturno, quando amparada em fundadas razões, devidamente justificadasa 
posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante 
delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da 
autoridade e de nulidade dos atos praticados" (Rel. Ministro GILMAR 
MENDES, julgado em 5/11/2015).
3. No que se refere à busca domiciliar, reputo ilegítimo o ingresso dos 
policiais na residência, pela ausência de verificação anterior da ocorrência de 
crime, o que só ocorreu com a abordagem da genitora do agravado, saindo da 
casa, sem qualquer droga, e com a posterior entrada dos militares, sendo 
inverossímil que os policiais tenham visto o manuseio de drogas por um cano 
aberto no muro para a leitura de energia.
4. Desse modo, o aresto impugnado não atende ao standard argumentativo 
instituído pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do Tema 280 de sua 
repercussão geral - até porque, como bem destacado no acórdão paradigma, 
"não será a constatação de situação de flagrância, posterior ao ingresso, que 
justificará a medida". Logo, é necessário reconhecer a nulidade das provas 
conseguidas na residência do agravado sem a demonstração clara do 
atendimento aos pressupostos elencados pela Suprema Corte, com sua 
consequente absolvição.
5. Agravo regimental desprovido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL contra decisão monocrática, por mim proferida, a qual concedeu a ordem, de ofício, 
absolvendo o agravado e o corréu.

Alega o parquet federal que "a legitimidade dessa abordagem está ancorada nos 
indícios veementes da situação de flagrante-delito, atestada com base em fundadas e irrefutáveis 
razões. Nesse compasso, tendo sido constatada a existência dedados objetivos e suficientes que 
autorizavam e, mais que isso, impunham aos policiais, cuja função é reprimir práticas 
criminosas, a busca no domicílio do réu, são, sem sombra de dúvidas, lícitos os elementos de 
prova colhidos na ocasião e aqueles dela decorrentes".

Sustenta, ainda, que "os depoimentos dos policiais, transcritos pelos juízos de 
primeiro e de segundo graus de jurisdição, gozam de presunção de legitimidade, em razão da 
função pública que exercem" (e-STJ, fls. 155-171).

Pugna, ao final, pela reconsideração da decisão agravada ou pela remessa do recurso 
ao Colegiado para julgamento.

Por não reconsiderar a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação 
da Quinta Turma desta Corte.

É o relatório.

VOTO

Pretende o agravante seja reformada a decisão agravada, a fim de que seja 
restabelecida a condenação imposta ao agravado e ao corréu.

Contudo, a ele não assiste razão.
Com efeito, a decisão agravada responde a todos os argumentos levantados pelo 

parquet, razão pela qual deve ser mantida pelos seus próprios e jurídicos fundamentos, a seguir 
integralmente reproduzidos:

 
"[...] Esta Corte - HC 535.063/SP, Terceira Seção, Rel. Ministro Sebastião Reis 
Junior, julgado em 10/6/2020 - e o Supremo Tribunal Federal - AgRg no HC 
180.365, Primeira Turma, Rel. Min. Rosa Weber, julgado em 27/3/2020; AgR no HC 
147.210, Segunda Turma, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 30/10/2018 -, 
pacificaram orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do 
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da 
impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato 
judicial impugnado. Assim, passo à análise das razões da impetração, de forma a 
verificar a ocorrência de flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas 
corpus, de ofício.
O Pleno do Supremo Tribunal Federal, no exame do RE n. 603.616 (Tema 280/STF), 
reconhecido como de repercussão geral, assentou que"a entrada forçada em domicílio 
sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em 
fundadas razões, devidamente justificadasa posteriori, que indiquem que dentro da 
casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, 
civil e penal do agente ou da autoridade e de nulidade dos atos praticados" (Rel. 
Ministro GILMAR MENDES, julgado em 05/11/2015).
O julgado está assim ementado:

 
"Recurso extraordinário representativo da controvérsia. Repercussão geral.2. 
Inviolabilidade de domicílio - art. 5º, XI, da CF. Busca e apreensão domiciliar sem 
mandado judicial em caso de crime permanente. Possibilidade. A Constituição 
dispensa o mandado judicial para ingresso forçado em residência em caso de flagrante 
delito. No crime permanente, a situação de flagrância se protrai no tempo.3. Período 
noturno. A cláusula que limita o ingresso ao período do dia é aplicável apenas aos 
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casos em que a busca é determinada por ordem judicial. Nos demais casos - flagrante 
delito, desastre ou para prestar socorro - a Constituição não faz exigência quanto ao 
período do dia.4. Controle judicial a posteriori. Necessidade de preservação da 
inviolabilidade domiciliar. Interpretação da Constituição. Proteção contra ingerências 
arbitrárias no domicílio. Muito embora o flagrante delito legitime o ingresso forçado 
em casa sem determinação judicial, a medida deve ser controlada judicialmente. A 
inexistência de controle judicial, ainda que posterior à execução da medida, esvaziaria 
o núcleo fundamental da garantia contra a inviolabilidade da casa (art. 5, XI, da CF) e 
deixaria de proteger contra ingerências arbitrárias no domicílio (Pacto de São José da 
Costa Rica, artigo 11, 2, e Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos, artigo 
17, 1). O controle judicial a posteriori decorre tanto da interpretação da Constituição, 
quanto da aplicação da proteção consagrada em tratados internacionais sobre direitos 
humanos incorporados ao ordenamento jurídico. Normas internacionais de caráter 
judicial que se incorporam à cláusula do devido processo legal.5. Justa causa. A 
entrada forçada em domicílio, sem uma justificativa prévia conforme o direito, é 
arbitrária. Não será a constatação de situação de flagrância, posterior ao ingresso, que 
justificará a medida. Os agentes estatais devem demonstrar que havia elementos 
mínimos a caracterizar fundadas razões (justa causa) para a medida.6. Fixada a 
interpretação de que a entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, 
mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas razões, devidamente 
justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante 
delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da 
autoridade e de nulidade dos atos praticados.7. Caso concreto. Existência de fundadas 
razões para suspeitar de flagrante de tráfico de drogas. Negativa de provimento ao 
recurso." (RE 603.616/RO, Relator Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado 
em 5/11/2015, DJe 10/5/2016, grifou-se).

 
Ou seja, as buscas domiciliares sem autorização judicial dependem, para sua validade 
e regularidade, da existência de fundadas razões de que naquela localidade esteja 
ocorrendo um delito.
Cito precedentes desta Corte:

 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O 
NARCOTRÁFICO. FLAGRANTE. PRISÃO PREVENTIVA. CASSAÇÃO. 
DOMICÍLIO COMO EXPRESSÃO DO DIREITO À INTIMIDADE. ASILO 
INVIOLÁVEL. EXCEÇÕES CONSTITUCIONAIS. INTERPRETAÇÃO 
RESTRITIVA. AUSÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES. NULIDADE DAS 
PROVAS OBTIDAS. TEORIA DOS FRUTOS DA ÁRVORE ENVENENADA. 
PROVA NULA. ORDEM CONCEDIDA.[...]3. Depreende-se dos autos que os 
policiais receberam informações de inteligência segundo as quais o suspeito de um 
roubo estaria em um local apontado pelo sinal da tornozeleira eletrônica que tal 
indivíduo usava. Diante disso, a guarnição foi até o local e deparou com uma 
residência sobre a qual recaíam denúncias anônimas relacionadas ao tráfico de drogas. 
Na frente da residência, os agentes públicos viram dois suspeitos onde o sinal da 
tornozeleira era indicado e os abordaram, mas nada de ilícito foi encontrado com eles. 
Todavia, em razão da existência de informações sobre a prática de tráfico de drogas no 
imóvel, decidiram ingressar para a realização de busca domiciliar.4. Não houve, no 
entanto, referência concreta a prévia investigação, monitoramento ou campanas no 
local, a afastar a hipótese de que se tratava de averiguação de denúncia robusta e atual 
acerca da ocorrência de tráfico naquele local. Da mesma forma, não se fez menção a 
nenhuma atitude suspeita, externalizada em atos concretos, tampouco a movimentação 
de pessoas típica de comercialização de drogas no local.5. Embora os policiais hajam 
afirmado que o setor de inteligência da polícia fez monitoramento em datas anteriores 
no local, além de não haver prova concreta nos autos sobre a existência de tal 
investigação pretérita, tampouco de quando foi feito o suposto monitoramento, não se 
indicou sequer o que foi constatado nele, isto é, se foi observada movimentação típica 
da venda de drogas ou algo similar.[...]8. Ordem concedida para, considerando que 
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não houve fundadas razões para o ingresso no domicílio do paciente, reconhecer a 
ilicitude das provas por tal meio obtidas, bem como de todas as que delas decorreram, 
e, por conseguinte, cassar o decreto de prisão preventiva do acusado. (HC n. 
711.234/MT, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
15/3/2022, DJe de 22/3/2022.)
 
HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO 
DA VIA ELEITA. TRÁFICO DE DROGAS. INGRESSO FORÇADO EM 
DOMICÍLIO. AUSÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA, DE OFÍCIO.1. O Supremo Tribunal Federal, 
por sua Primeira Turma, e a Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, diante 
da utilização crescente e sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir a sua 
admissibilidade quando o ato ilegal for passível de impugnação pela via recursal 
própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos casos de 
flagrante ilegalidade.2. A sabida permanência do delito de tráfico de drogas ilícitas, 
cuja execução se protrai no tempo, não torna justo o ingresso forçado no domicílio 
fora das hipóteses registradas no art. 5º, XI, da CF/88: a casa é asilo inviolável do 
indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em 
caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por 
determinação judicial.3. Neste caso, a moldura fática extraída dos autos não permite 
que se conclua pela presença de elementos de suporte suficientes para justificar a 
decisão de ingressar na residência do paciente.4. Esta Corte tem declarado ilícitas as 
provas derivadas da prisão em flagrante, registrando expressamente que a denúncia 
anônima desacompanhada de medidas investigativas preliminares que indiquem a 
presença de fundadas razões para não configura justa causa para a violação de 
domicílio, à míngua de fundadas razões para a convicção de que esteja em curso 
algum delito.5. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para, 
reconhecendo a nulidade das provas obtidas mediante ingresso forçado no domicílio 
do paciente, absolvê-lo das imputações, nos termos do art. 386, inciso VII, do Código 
de Processo Penal. (HC n. 704.106/ES, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 8/2/2022, DJe de 15/2/2022.)

 
Reproduzo, por oportuno, os fundamentos do acórdão impugnado quanto à busca 
domiciliar:

 
"[...] A Defesa de Kayky suscitou preliminar de nulidade das provas, por ofensa ao 
princípio constitucional da inviolabilidade do domicílio, em razão da inexistência de 
autorização para entrada na residência em que os acusados foram detidos, o que 
macularia a prova dela resultante. Razão não lhe socorre, data venia. A uma porque, 
conforme consta dos autos, a Polícia Militar recebeu denúncia anônima de que alguns 
indivíduos estariam “picando drogas” em uma residência, localizada na avenida Rio 
São João, nº 45, sendo que de posse de tal informação, os policiais se deslocaram até o 
local informado e avistaram, através de um cano aberto no muro para leitura do padrão 
de energia, o denunciado Kayky manuseando uma barra grande de maconha e 
conversando com outro indivíduo, posteriormente identificado como Deyvid. Logo em 
seguida, os militares abordaram a senhora Vania Patrícia, genitora de Kayky, no 
momento em que ela saía da residência e adentraram o imóvel, abordando os 
denunciados. Ao realizarem buscas pela casa, localizaram todo o material ilícito, o que 
demonstra a situação de flagrância. Além disso, vale dizer que o tráfico de drogas é 
delito permanente, cuja consumação se protrai no tempo, sendo dispensável a 
autorização do acusado quando existente justa causa para a entrada no domicílio, haja 
vista que o agente se mantém em estado de flagrância.[...]. Certo é ainda que o art. 5º, 
inciso XI, da Constituição Federal excepciona as hipóteses de violabilidade do 
domicílio, dentre elas, o flagrante delito. Dessa forma, reconhecida a licitude da 
conduta praticada pelos milicianos, não há falar em nulidade da apreensão das drogas. 
Feitas essas considerações, rejeito a preliminar defensiva." (e-STJ, fls. 20-23).
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No que se refere à busca domiciliar, reputo ilegítimo o ingresso dos policiais na 
residência, pela ausência de verificação anterior da ocorrência de crime, o que só 
ocorreu com a abordagem da genitora do paciente, saindo da casa, sem qualquer 
droga, e com a posterior entrada dos militares, sendo inverossímil que os policiais 
tenham visto o manuseio de drogas por um cano aberto no muro para a leitura de 
energia.
Desse modo, o aresto impugnado não atende ao standard argumentativo instituído 
pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do Tema 280 de sua repercussão geral 
- até porque, como bem destacado no acórdão paradigma, "não será a constatação de 
situação de flagrância, posterior ao ingresso, que justificará a medida". Logo, é 
necessário reconhecer a nulidade das provas conseguidas na residência do paciente 
sem a demonstração clara do atendimento aos pressupostos elencados pela Suprema 
Corte, com sua consequente absolvição.
Cito precedentes:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL PENAL. RECURSO INTERNO. RAZÕES DISSOCIADAS. 
DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTO. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. 
SÚMULA N. 182 DO STJ. RECURSO INTERNO. CORREÇÃO DAS 
DEFICIÊNCIAS DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INVIABILIDADE. 
PRECLUSÃO CONSUMATIVA. MÉRITO DO APELO NOBRE. ANÁLISE. 
INVIABILIDADE. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE DOS AGRAVOS NÃO 
ULTRAPASSADO. ILEGALIDADE MANIFESTA. TRÁFICO ILÍCITO DE 
DROGAS. INGRESSO FORÇADO EM DOMICÍLIO. AUSÊNCIA DE FUNDADAS 
RAZÕES. DENÚNCIA ANÔNIMAS, SUPOSTO CONSUMO DE MACONHA NA 
JANELA DA RESIDÊNCIA E FORTE CHEIRO DE DROGA. ELEMENTOS 
INSUFICIENTES, NO CASO, PARA AMPARAR A MEDIDA INVASIVA. 
ILICITUDE DAS PROVAS OBTIDAS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
CONHECIDO. HABEAS CORPUS CONCEDIDO, DE OFÍCIO.1. As razões do 
agravo regimental estão dissociadas do conteúdo do decisum combatido e carecem de 
interesse recursal, na parte em que alegam terem impugnado a aplicação da Súmula n. 
7 do STJ.2. Pela ocorrência de preclusão consumativa, mostra-se inviável buscar, no 
agravo regimental, suprir as deficiências existentes na fundamentação das razões do 
agravo em recurso especial.3. Se o presente agravo regimental não foi conhecido, 
ficando inalterado o não conhecimento do agravo em recurso especial, é inviável a 
análise das questões suscitadas no recurso especial inadmitido.4. Constatação de 
ilegalidade manifesta, a ser reparada, sponte propria, por esta Corte Superior, e não 
por força de acolhimento de pedido ou recurso defensivo, por força do art. 654, § 2.º, 
do Código de Processo Penal.5. O ingresso forçado no domicílio do Agravante está 
apoiado apenas em denúncias anônimas, no fato de que seria conhecido no meio 
policial e porque os policiais o teriam visto na janela da sua residência consumindo um 
cigarro que, supostamente, seria de maconha, em razão do odor que estaria sendo 
exalado pela substância entorpecente e da confissão informal, mas não documentada, 
de que realmente estaria fazendo uso do entorpecente, circunstâncias que não 
justificam, por si sós, a dispensa de investigações prévias ou do mandado judicial para 
ingresso na residência.6. A apreensão de pequena porção de entorpecente durante 
busca pessoal, em via pública, não basta para configurar as fundadas razões exigidas 
para a busca domiciliar desacompanhada de mandado judicial. De todo modo, no caso 
concreto, nem mesmo a apreensão prévia de drogas em via pública ocorreu.7. Agravo 
regimental não conhecido. Habeas corpus concedido, de ofício, para reconhecer a 
nulidade das provas obtidas mediante violação de domicílio, bem como suas 
derivações e, por conseguinte, cassar a sentença condenatória e o acórdão que a 
confirmou, absolvendo o Agravante, na forma do art. 386, inciso II, do Código de 
Processo Penal. (AgRg no AREsp n. 2.196.166/SC, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, julgado em 14/2/2023, DJe de 23/2/2023.)
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HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ENTRADA EM DOMICÍLIO 
DESPROVIDA DE MANDADO JUDICIAL. DENÚNCIA ANÔNIMA. AUSÊNCIA 
DE OUTROS ELEMENTOS INDICATIVOS DE CRIME NO INTERIOR DA 
RESIDÊNCIA. ILEGALIDADE DAS PROVAS. BUSCA E APREENSÃO 
DOMICILIAR ANULADA. ANULAÇÃO DA SENTENÇA.1. É pacífico nesta Corte 
o entendimento de que, nos crimes permanentes, tal como o tráfico de drogas, o estado 
de flagrância se protrai no tempo, o que, todavia, não é suficiente, por si só, para 
justificar busca domiciliar desprovida de mandado judicial, exigindo-se a 
demonstração de indícios mínimos de que, naquele momento, dentro da residência, 
está-se ante uma situação de flagrante delito.2. Consoante o julgamento do RE 
603.616/RO, não é necessária certeza quanto à ocorrência da prática delitiva para se 
admitir a entrada em domicílio, bastando que, em compasso com as provas 
produzidas, seja demonstrada a justa causa na adoção da medida, ante a existência de 
elementos concretos que apontem para o flagrante delito.3. Hipótese em que os 
policiais, diante de denúncia anônima recebida, dirigiram-se à residência paciente e 
avistaram seu rosto numa janela, ocasião em que este correu para os fundos da casa, 
não obtendo êxito, naquele instante, os policiais em adentrar naquela para detê-lo, 
porquanto o muro da frente era alto, só o fazendo momentos após, encontrando no seu 
interior "meio tijolo de cocaína, seis porções grandes de crack e 27 porções pequenas 
de crack, além de uma balança de precisão e três facas com resquícios da droga. No 
banheiro próximo à cozinha, havia um fundo falso atrás da porta, no chão, onde foi 
encontrado mais um tijolo de cocaína", sem mais outras demonstrações e indícios 
mínimos de que, naquele momento, dentro da casa, estar-se-ia diante de uma situação 
de flagrante delito.4. Nesse contexto, configura-se a nulidade da prisão em flagrante 
em virtude das provas obtidas ilegalmente, por meio da entrada dos policiais em 
domicílio alheio desprovida de mandado judicial, sendo necessária, de acordo com a 
jurisprudência deste Tribunal, "a prévia realização de diligências policiais para 
verificar a veracidade das informações recebidas (ex: 'campana que ateste 
movimentação atípica na residência')" (AgRg no HC 665.373/SP, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 03/08/2021, 
DJe 10/08/2021).5. Concessão do habeas corpus. Declaração de nulidade das provas 
obtidas por meio de medida de busca e apreensão ilegal (art. 157 - CPP). Anulação da 
condenação imposta ao paciente nos autos da Ação Penal nº 1500365-
87.2018.8.26.0603, com a consequente expedição de alvará de soltura, se por outro 
motivo não estiver preso.(HC n. 696.084/SP, relator Ministro Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 7/12/2021, 
DJe de 13/12/2021.)

 
Ex vi do art. 580 do CPP, estendo a presente decisão ao corréu DEYVID RAFAEL 
DOS SANTOS, por estar em idêntica situação fático-processual a do paciente.
Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. Contudo, concedo a ordem, de ofício, 
para anular as provas obtidas mediante busca na residência do paciente, colhidas em 
descumprimento ao que consolidado pelo Tema 280/STF e por esta Corte Superior de 
Justiça, bem como todas as provas dela decorrentes e, por consequência, absolver o 
paciente pelos crimes que lhe foram imputados, com fulcro no art. 386, inciso II, do 
CPP, estendendo a decisão, por força do art. 580 do CPP, ao corréu DEYVID 
RAFAEL DOS SANTOS.
Comunique-se, com urgência, ao Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, bem 
como à 2ª Vara Cível, Criminal e da Infância e da Juventude da Comarca de São 
Gotardo/MG.
Publique-se. Intimem-se" (e-STJ, fls. 143-148).
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 17 de junho de 2024
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